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R E SE N H AS

	 A obra “A Sociedade dos Amigos 
dos Negros”, escrita pelo historiador Laurent 
de Saes, traz o debate sobre a escravidão 
nas relações entre a França do período 
revolucionário e as colônias francesas da 
América, sobretudo, de Saint Domingue. 
Dentro dessa limitação espaço-tempo, o 
autor apresenta a primeira sociedade 
antiescravista francesa, designada como a 
Sociedade dos Amigos dos Negros, como 
um grupo criado e liderado, incialmente, por 
Jacques-Pierre Brissot de Warville, Étienne 
Claviére e Mirabeau e, posteriormente, com 
a adesão de outros ativistas, na França, em 
1788, que realizava uma campanha em favor 
do abolicionismo e uma transformação 
gradual do sistema colonial, sob os auspícios 
da nova ordem, jurídica e ideológica, 
do período pós Revolução Francesa.

	 O livro traz um panorama da 
escravidão e suas contradições internas, 
dentro da relação metrópole-colônias, 
mostrando o impacto da Revolução 
Francesa e de seus ideais sobre a questão 
do abolicionismo e da relação entre 
metrópole-colônia. A defesa da liberdade, 
igualdade e fraternidade, princípios 
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revolucionários liberais, foram incapazes 
de levar a abolição às colônias, ao contrário, 
por conta disso, fomentaram lutas de classe 
e revoltas violentas de escravos, ansiosos 
por independência e a emancipação. Para 
tanto, o estudo é estruturado em 03 (três) 
partes, compreendendo o período de 1788 a 
1802, lapso temporal a partir da fundação da 
Sociedade dos Amigos dos Negros, passando 
pelo abolicionismo, pelas revoltas coloniais, 
até o restabelecimento da escravidão.

	 A primeira parte, intitulada “A 
revolução francesa diante da escravidão 
negra”, aborda as bases do pensamento 
da Sociedade dos Amigos dos Negros que 
defendia a tese, em seu programa inicial, 
da abolição do tráfico negreiro, a abolição 
gradual da escravidão, melhora das formas 
de tratamento dados aos escravos e um novo 
projeto colonial. Destaca-se o entendimento 
à época que a emancipação gradual da 
mão-de-obra escrava e inserção dos negros 
no sistema de trabalho assalariado seriam 
benéficos, tanto aos próprios escravos, em 
face da liberdade a ser obtida e melhores 
condições de vida, quanto aos próprios 
comerciantes coloniais e plantadores 
que obteriam uma maior produtividade e 
qualidade superior do trabalho. Os ideais 
da Revolução Francesa foram a base 
jurídica para argumentação abolicionista, 
contudo, a extensão de seus efeitos às 
colônias e os colonos e comerciantes 
franceses mostram-se barreiras de difícil 
transposição, visto que o sistema colonial 
do comércio e das plantations ainda eram 
consideradas as bases da economia.

	 A segunda parte do livro descreve 
como ocorreu a abolição da escravatura 
nas colônias francesas e seus principais 
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fatores, favorecidas, principalmente, 
pela insurreição escrava nas colônias. A 
ascensão do abolicionismo radial, nascido 
a partir do levante em Saint Domingue, se 
inspirava no movimento da metrópole 
pela liberdade e igualdade, num mesmo 
momento que havia uma retomada da 
guerra entre França e Grã-Bretanha (1793), 
inclusive com a invasão inglesa das ilhas 
do caribe. Dentro desse contexto, a França 
foi pressionada a abolição da escravidão, 
sob o risco de perda das colônias.

	 A terceira e última parte nada 
mais traz do que a reação política ao 
movimento abolicionista, restabelecendo, 
paulatinamente, ao status quo. A ascensão 
do regime Consular, guiado por Napoleão 
Bonaparte, pautado pelos interesses da 
burguesia mercantil, trouxe uma política 
restauracionista e expansionista das 
relações coloniais, por conseguinte, o 
movimento abolicionista não conseguiu 
superar a forte atuação dos interesses 
do Estado nacional, na defesa dos 
seus interesses políticos e comerciais, 
culminado, inclusive, criando uma ordem 
constitucional segregada, em face a 
extinção do princípio da assimilação (1799).

	 Dentro desse arquétipo, pode-se 
notar que a obra foi desenvolvida a partir 
da concepção do materialismo histórico de 
Karl Marx e Friedrich Engels, uma vez que 
o autor traz, à fundamentação para sua 
tese, diversos documentos, manuscritos e 
impressos, a fim de consolidar e embasar 
o seu modo de pensar. Sendo assim, o 
texto se desenrola dentro de um processo 
progressivo e histórico, em que os conflitos 
de classe e as contradições internas se 
mostram latentes e no entro do debate. 
Trazemos, à questão que muito bem alicerça 
a adoção dessa opção metodológica, o 
paradoxo que era a tentativa de abolição 
da escravatura, sem, contudo, defender o 
fim modo de produção colonial como base 
da economia1. Ao contrário, a França, no 
1 SAES, Laurent de. A Sociedade dos Amigos dos Negros: a revolução francesa e 
a escravidão (1788-1802). Curitiba: Prismas, 2016, p.681.

período revolucionário ainda era pouco 
industrializada e extremamente dependente 
do modelo colonial. Inobstante isso, as 
contradições de classes também se faziam 
presentes, visto que, embora silenciada no 
período consular, a elite abolicionista e os 
movimentos populares e antiescravistas 
não deixaram de fomentar o embate 
interno contra a elite aristocrática e da 
burguesia mercantil, tanto que desaguaram 
nas Revoluções de 1830 e 18482.

	 Nota-se que o autor apresenta 
causas múltiplas para esses acontecimentos, 
desde as contradições inerentes entre 
classes sociais, construídas dentro de um 
modelo das relações da escravidão e do 
pacto colonial, até as revoltas violentas dos 
escravos, o surgimento de um movimento, 
de cunho popular e abolicionista, na 
metrópole e as guerras revolucionárias. 
Portanto, devemos destacar as contradições 
mostram-se um tema fulcral ao debate, 
uma vez que a liberdade, um dos pilares 
da Constituição francesa, não atingiu 
as colônias, nos mesmos termos. A 
Constituição francesa declarou a abolição da 
escravatura, extensível às colônias3, contudo, 
não foi aplicado, no ímpeto de impor ordem 
e controle colonial pela metrópole até que 
houve a reformulação do sistema, adotando 
uma dualidade constitucional4. Os grilhões 
do modo colonial impediam a liberdade do 
trabalho nas plantations, sob o argumento 
que impunha risco de fuga e escassez da 
mão de obra. Para equacionar o problema, 
adotou-se um regime híbrido que unia 
o trabalho compulsório e assalariado5, 
mas não foi suficiente, tendo que chegar 
ao ápice a restauração da escravidão. 
Conforme podemos observar nos casos 
suscitados, à guisa de exemplos, os conflitos 
de classes e o modo de produção são 
características intrínsecas a obra e que 
impactam diretamente sobre a escravidão.

2 Ibidem, p.684/688.

3 Ibidem, p.461.

4 Ibidem, p.542.

5 Ibidem, p.513.
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RESENHA: A ESCRAVIDÃO NO IMPÉRIO FRANCÊS NO PERÍODO REVOLUCIONÁRIO

	 As discussões postas no estudo 
partem de uma extensa bibliografia francesa 
que rompia o silêncio da Revolução Haitiana, 
no período de descolonização no pós II 
Guerra Mundial. Cabe destacar que o debate 
historiográfico que emerge a obra do autor 
Laurent de Saes está situado na questão 
da continuidade ou não da escravidão do 
período revolucionário. Trazendo as ideias 
de Seymor Drescher6, que defende que há 
uma temporalidade única e linear, ainda 
que separados em dois ciclos distintos, da 
escravidão no século XIX, tal qual o autor 
descreve na obra em questão. Portanto, 
nos dois grandes períodos abolicionistas 
seriam considerados como uma unidade 
histórica, dentro de “um mesmo processo 
histórico de aproximadamente cem anos”7.

	 A outra interpretação sobre a 
escravidão, trazemos o autor Dale Tomich8 
para contrapor a visão acima exposta. Esse 
autor defende que há uma descontinuidade 
espaço-tempo entre o escravismo colonial e 
a escravidão do século XIX. Foi no período 
revolucionário, compreendido entre 1790 
a 1820 que foram criadas as diversas 
condições para inaugurar a segunda 
escravidão, integrada ao desenvolvimento 
do capitalismo industrial e do mercado9, 
uma vez que os espaços colônias ainda 
não estariam integrados plenamente na 
econômica capitalista mundial. Portanto, 
as revoluções europeias do longo século 
XIX significaram uma aceleração, tanto do 
tempo quanto do espaço, que permitiram 
modelar a escravidão, a partir da 
massificação de novos padrões de consumo 
e da mecanização do processo industrial, 
impostos pela Revolução Industrial.

	 Merece o devido comentário acerca 
de outro debate historiográfico em que as 

6 DRESCHER, Seymour. Abolition: A History of Slavery and Antislavery. 
Cambridge: Cambridge University Press, 2009.

7 YOUSSEF, Alain El. Nem só de flores, votos e balas: abolicionismo, 
economia global e tempo histórico no Império do Brasil. Almanack  no.13, 
Guarulhos May/Aug. 2016. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.
php?script=sci_arttext&pid=S2236-46332016000200205, acessado 04-12-17.

8 TOMICH, Dale. Pelo prisma da escravidão: trabalho, capital e economia 
mundial. São Paulo: Edusp, 2011.

9 SALLES, Ricardo. A segunda escravidão. Revista Tempo (Niterói, online). Vol. 
19, n. 35. p. 249-254, jul-dez., 2013. 

análises estruturais, mais amplas, foram 
deixadas de lado ao longo do tempo. Os 
estudos sobre a escravidão passaram o 
seu foco de investigações para casos mais 
circunstanciais, sob a visão dos subalternos. 
Embora não tenha sido totalmente 
abandonada a visão mais angular, foi 
somente na primeira década do século XXI 
que apareceram estudos mais alargados, 
seja através das diversificação dos países, 
das heterogeneidades culturais e eventuais 
conexões com o sistema-mundo, ainda 
que para estudar de forma comparativa as 
colônias unidas por um sistema de exploração 
colonial, mas separadas por um oceano10.

	 A partir dessa percepção 
historiográfica, utilizando para tanto o 
pensamento de Eric Wiliams11, que estabelece 
a conexão da escravidão com o colonialismo 
e com a Revolução Industrial. A partir desse 
enlace, o referido autor defende a tese que 
o escravismo caribenho como fomentador 
do acumulo de capital inglês e como este 
ultimo contribuiu para a extinção do 
escravismo, a partir da Revolução Industrial. 
Nota-se, portanto, que o papel da Inglaterra 
para o escravismo foi de suma importância, 
principalmente no mundo atlântico.

	 Partindo da premissa acima da 
importância do papel da Inglaterra na 
história da escravidão e do olhar mais 
abrangente da história da escravidão, 
devemos trazer a crítica à obra, o porquê o 
autor não trouxe o tema ao debate, uma vez 
que ele cita, por exemplo, que a sociedade 
dos Amigos dos Negros foi apresentada 
como uma filial da sociedade abolicionista 
inglesa12, cita, também, o papel da Inglaterra 
nas Guerras Revolucionárias13 e a ocupação 
britânica de ilhas caribenhas Guadalupe e 
Martinica)14, sem, contudo, citar os efeitos da 
Revolução Industrial na França e as Colônias. 
Se pensarmos o objetivo da obra como o 

10 SECRETO, María Veronica. Novas perspectivas na história da escravidão. 
Revista Tempo (Niterói, online). Vol. 22 n. 41. p.442-450, set-dez., 2016. 

11 WILLIAMS, Eric. Capitalismo e Escravidão. Rio de Janeiro: Americana, 1975.

12 SAES, op. cit., p.85 e 87.

13 Ibidem, p.649,655.

14 Ibidem, p.502.
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estudo sobre a escravidão nas relações 
entre a França do período revolucionário e 
as colônias da América, sobretudo, de Saint 
Domingue, ficaria difícil de não estabelecer 
elos mais aprofundados com a Inglaterra, 
quando o assunto fosse a escravidão. 

	 Portanto, a obra “A Sociedade 
dos Amigos dos Negros” muito bem 
atinge o seu objetivo, permitindo analisar 
a escravidão dentro de uma relação 
dialética, mais abrangente e algumas das 
vezes contraditória, entre a França e as 
Colônias, sobretudo, Saint Domingue. O 
período, a partir da Revolução Francesa até 
o período consular, restou caracterizado 
pela atuação moderada da organização 
abolicionista, por meio de uma abolição do 
tráfico de escravos e da abolição de forma 
moderada, a permitir a absorção da mão 
de obra negra no mercado livre de trabalho, 
sem, contudo, romper com o sistema 
colonial. Todavia, ao deixar de analisar o 
papel da Inglaterra, dentro da percepção 
mais abrangente do autor, peca, visto que 
ele mesmo ressalta a participação inglesa 
na escravidão e nas relações, ainda que 
conflituosa, com a França e suas colônias.
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